
1  Introdução

O Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá (TJAP), com os olhos voltados à po-
pulação denominada ribeirinha — que vive 
às margens dos rios que entrecortam as re-
giões mais longínquas da Amazônia Brasi-
leira —, desenvolve, desde 1996, o Programa 
Justiça Itinerante Fluvial, com o objetivo de 
assegurar o acesso à justiça e à cidadania a 
milhares de brasileiros amazônicos.

O propósito do programa é ofertar ser-
viços públicos relacionados ao sistema de 
Justiça e  Segurança Pública e ao sistema de 
Cidadania e Assistência Social, levando-os a 
bordo de embarcações fluviais até as comu-
nidades integrantes do Arquipélago do Bai-
lique1, populações carentes de tais serviços 
tanto por limitações geográficas (dadas as 
características da região amazônica) como 
por questões econômico-sociais. 

O TJAP já realizou 139 ações itinerantes 
no Arquipélago do Bailique. Essas jornadas 
são programadas antecipadamente, com 
datas predefinidas, acontecendo com a fre-
quência de quatro a seis vezes por ano. Na 
oportunidade, a equipe de trabalho se des-
loca, em embarcações, até as comunidades 
1 O Arquipélago do Bailique está localizado na foz do Rio Ama-
zonas, ao noroeste do território do Estado do Amapá, distante 
aproximadamente 170 quilômetros de Macapá, capital do Es-
tado do Amapá.
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escolhidas estrategicamente e o acesso se 
faz, de forma exclusiva, pelo rio Amazonas, 
sendo que a viagem dura, em média, 12 ho-
ras.

Disciplinadas por meio da Resolução 
nº 023/2005-TJAP, as Jornadas Itinerantes 
Fluviais são lideradas por magistrados que 
possuem, em regra, competência para con-
ciliar, processar e julgar demandas, origi-
nárias ou até recursais, da Justiça Comum 
Estadual, com exceção de adoções interna-
cionais (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, 2005). A Jurisdição ampla viabi-
liza o acesso reclamado pela população do 
Arquipélago à solução das mais diversas de-
mandas.

É nesse contexto que a Justiça Itine-
rante Fluvial se apresenta como política 
pública do TJAP dedicada às comunidades 
do Arquipélago do Bailique. O programa já 
foi tema do documentário “Floating Justi-
ce” (Justiça Flutuante), produzido durante 
uma edição da Jornada Itinerante Fluvial do 
TJAP realizada em 2017, no Arquipélago do 
Bailique, tendo sido a obra cinematográfica 
premiada no Festival de Cinema Internacio-
nal, ocorrido no dia 17 de maio de 2019, na ci-
dade de Porto, em Portugal (TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 2019).

Recentemente, a Justiça do Amapá foi 
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apontada pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) como referência na prática da Justiça 
Itinerante, porquanto esse modelo de pres-
tação jurisdicional e de gestão judicial ins-
pirou a Recomendação CNJ nº 37, de 13 de 
junho de 2019, que determina aos Tribunais 
Regionais Federais, Tribunais Regionais do 
Trabalho e Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal, no prazo de seis me-
ses, a instalação concreta da justiça itineran-
te, com respectiva previsão orçamentária 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019).

	 Não obstante o Programa Justiça Iti-
nerante Fluvial do TJAP ter sido um dos ins-
piradores da Recomendação CNJ nº 37, de 13 
de junho de 2019, a publicação desta condu-
ziu à formulação do seguinte problema de 
pesquisa: qual modelo de gestão judiciária 
deve ser adotado pelo TJAP para coadunar 
seu programa pioneiro de itinerância fluvial 
à Recomendação CNJ nº 37, de 13 de junho 
de 2019? 

Tem-se como hipótese que a gestão 
judiciária estratégica, com base em plane-
jamento estratégico, inovações gerenciais e 
tecnologia da informação, é o modelo capaz 
de tornar concretas as diretrizes da Reco-
mendação CNJ nº 37/2019, quais sejam: ser-
viço jurisdicional com base principiológica 
geral, mas adaptado às peculiaridades de 
cada região do país; alocação de recursos 
em rubricas próprias dos orçamentos dos 
tribunais; prestação jurisdicional em mode-
lo cooperativo. 

Nos últimos anos, o TJAP vem apri-
morando o planejamento estratégico das 
Jornadas Itinerantes Fluviais e desenvolven-
do um modelo de gestão apto a oferecer 
serviços públicos com eficiência, eficácia e 
efetividade social. A Recomendação CNJ nº 
37/2019 foi um marco propulsor desse pro-
cesso, que foi aprimorado no último ano, 
com investimento na coleta, tratamento 
e valoração de dados estatísticos, a fim de 
converter as informações traduzidas nesses 
dados em políticas públicas jurisdicionais e 
de cidadania satisfatórias à população ribei-
rinha.

O objetivo geral deste trabalho é des-
crever a experiência do Programa Justiça 
Itinerante Fluvial do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá (TJAP), fazendo seu regis-
tro histórico e analisando seu atual momen-
to à luz da Recomendação CNJ nº 37, de 13 
de junho de 2019. Especificamente, objeti-
va-se analisar o modelo de gestão judiciária 
implantado no Programa e a capacidade 
dele de concretizar as diretrizes da referida 

recomendação. Analisa-se ainda em que 
medida a jurisdição cooperativa, a gestão 
judiciária, a governança institucional e o pla-
nejamento estratégico, preconizados pelo 
CNJ, contribuem para o aprimoramento da 
prestação jurisdicional itinerante.

	 O tema investigado une jurisdição e 
gestão, à medida que faz o resgate históri-
co de um Programa pioneiro em Acesso à 
Justiça a comunidades ribeirinhas do norte 
do Brasil e articula-o com o planejamen-
to e gestão estratégicos preconizados pelo 
CNJ. O Programa Justiça Itinerante Fluvial 
do TJAP, uma das experiências inspiradoras 
da Recomendação CNJ nº 37/2019, busca se 
atualizar e se coadunar com as disposições 
do CNJ. A presente pesquisa mostra-se rele-
vante ao investigar os caminhos percorridos 
pelo Programa e compartilhar suas práticas. 

As metodologias científicas emprega-
das para a realização do presente trabalho 
são estudo de caso e pesquisa bibliográfica. 
Esta, porque utiliza categorias teóricas, livros 
e dados já trabalhados por outros pesquisa-
dores e devidamente registrados; aquele, 
porque coleta dados de casos representati-
vos do tema que se quer abordar (SEVERI-
NO, 2017). Recorre-se a Cappelletti e Garth 
(1988), Bassetto (2015), Ferraz (2017), Didier 
Jr. (2017), dentre outros, bem como aos da-
dos de seis jornadas itinerantes fluviais pro-
movidas pelo TJAP. Dessa forma o conheci-
mento científico produzido neste trabalho 
se processa como resultado da articulação 
do teórico com o empírico.

2  Demarcações teóricas sobre a Justiça 
Itinerante 

	 Do ponto de vista teórico, a primeira 
demarcação necessária se refere ao concei-
to de Acesso à Justiça e sua correlação com 
o Programa de Justiça Itinerante Fluvial do 
TJAP.

Segundo Cappelletti e Garth (1988), 
a expressão “Acesso à Justiça” é reconhe-
cidamente de difícil definição, mas serve 
para determinar duas finalidades básicas do 
sistema jurídico — primeiro, o sistema pelo 
qual as pessoas podem reivindicar seus di-
reitos e/ou resolver seus litígios sob os aus-
pícios do Estado, que deve ser realmente 
acessível a todos; segundo, ele deve produ-
zir resultados que sejam individual e social-
mente justos.

A itinerância fluvial do TJAP contem-
pla a primeira onda de acesso à Justiça vi-
sualizada por Cappelletti e Garth (1988), na 
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medida em que viabiliza serviços de Justiça, 
Segurança Pública, Cidadania e Assistência 
Social para as comunidades ribeirinhas do 
Arquipélago do Bailique, carentes de tais 
serviços por limitações geográficas e econô-
mico-sociais. 

Faz parte também do modelo mental 
empregado na Justiça Itinerante Fluvial a 
introdução de conceitos relacionados à ter-
ceira onda de acesso à Justiça — denomina-
da por Cappelletti e Garth como “enfoque 
do Acesso a Justiça” (1988) — por ser o pro-
grama uma derivação estrutural do TJAP, 
que busca fortalecer a população leiga ri-
beirinha e conscientizar juízes e profissio-
nais do Direito em geral sobre um modelo 
de resolução adequada de conflitos, seja por 
demandas processuais, seja por métodos al-
ternativos não atrelados necessariamente a 
um processo judicial.

Essa perspectiva de correlação entre a 
Justiça Itinerante e o conceito de Acesso à 
Justiça parte do pressuposto de que o mo-
delo jurídico estatal tradicional possui gran-
des dificuldades em satisfazer as aspirações 
sociais de forma ampla, ainda mais no caso 
de comunidades ribeirinhas de difícil acesso 
e com parcos recursos econômicos. 

Por tal razão, tem-se aberto espaço 
para experiências alternativas de amplitu-
de da juridicidade, inspiradoras de um Di-
reito comunitário que se fundamenta no 
reconhecimento e aceitação da diversidade 
dentro de um mesmo espaço social e na 
efetivação de direitos tanto dentro como 
fora do sistema de justiça tradicional.

O modelo mental do Programa de 
Justiça Itinerante Fluvial do TJAP preconi-
za uma construção jurídica que se identifi-
ca como síntese entre o aparato formal da 
justiça tradicional e um projeto comunitá-
rio-participativo que visa priorizar os anseios 
sociais da comunidade ribeirinha amapaen-
se. Ou seja, uma das características mais 
importantes da Justiça Itinerante como 
elemento conceitual no âmbito do TJAP é a 
consciência de que tal programa é um pro-
duto da atuação do Poder Judiciário (e de 
diversos parceiros) em sinergia com a parti-
cipação popular comunitária dos ribeirinhos 
locais.

A comunidade é vista como agente de 
transformação do modelo jurídico tradicio-
nal, capaz de propor pluralidade de formas 
de soluções legítimas de conflitos. Os sujei-
tos coletivos presentes, atuantes e com for-
te posição de liderança na comunidade têm 

potencial para, a partir da prática de auto-
gestão de direitos, suplementar a atuação 
do ordenamento jurídico tradicional.

Daí a necessidade de aprofundar o 
empoderamento da comunidade ribeirinha      
amazônica, com a identificação dos grupos 
sociais, lideranças legítimas comunitárias, 
representantes naturais de coletividades, 
que atuam diretamente no âmbito dos con-
flitos que surgem no Arquipélago do Baili-
que, identificando suas capacidades, atua-
ção e posicionamento diante das questões 
jurídicas sob a perspectiva dialética e dialo-
gal, que sintetiza os modelos formais e alter-
nativos de solução adequada de controvér-
sias jurídicas.

Partindo dessa investigação, busca-se 
reconhecer os conflitos sociais com maior 
ocorrência nas comunidades ribeirinhas do 
Arquipélago do Bailique, de modo a identi-
ficar tais conflitos como sendo a relação fá-
tico-axiológica fundamental a partir da qual 
interagirá a Justiça Itinerante Fluvial. 

Conhecidos os conflitos, passa-se a 
capacitar e fortalecer a atuação das lideran-
ças comunitárias na busca pela legitimação 
e efetivação de direitos, a partir de méto-
dos como a conciliação, mediação e justiça 
restaurativa, orientando o Poder Judiciário 
diante dos interesses e das reivindicações 
sociais das comunidades ribeirinhas, cons-
truindo-se a sinergia entre comunidade e 
justiça.

Essas primeiras delimitações teóricas 
inauguram a análise específica de como o 
serviço judicial itinerante se propõe como 
alternativa de Acesso à Justiça, pautada na 
democracia participativa.

A Justiça Itinerante, portanto, é uma 
política pública originária no Brasil, repre-
sentando um modelo diferenciado de pres-
tação jurisdicional, que tem como caracte-
rística principal o deslocamento dos serviços 
judiciários até os locais onde se encontram 
os cidadãos que necessitam de resposta do 
Poder Judiciário para seus conflitos (BASSE-
TTO, 2015).

As primeiras notícias de Jornadas Iti-
nerante no Brasil vieram da Amazônia, reali-
zadas em embarcações, sendo o Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá (TJAP) o pionei-
ro na institucionalização desse programa, 
em 1996, seguido dos Tribunais de Justiça 
de Rondônia, em 1998, e Roraima, em 1999 
(IPEA, 2015). 
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Pires (2017) acredita que os estados do 
norte brasileiro provavelmente foram os pre-
cursores no desenvolvimento da prática de 
itinerância fluvial em razão da constatação 
de uma população ribeirinha que vive dis-
tante dos centros urbanos. Também contri-
buiu para isso a geografia inóspita e de difícil 
acesso na Amazônia, que separa o Poder Ju-
diciário de algumas comunidades tradicio-
nais.

Em 1996 foi realizada a primeira jorna-
da para o Arquipélago do Bailique. A escolha 
do local se deu em função do Tribunal perce-
ber que as comunidades ribeirinhas daquele 
arquipélago estavam esquecidas, sem a pre-
sença efetiva do Estado (FERRAZ, 2017).

Ferraz (2017) lembra que, após a insti-
tucionalização do programa pelo Tribunal 
de Justiça do Amapá, foi possível conhecer a 
grande demanda represada por serviços de 
justiça. A autora destaca que, além da con-
siderável procura pelo programa e de seu 
reconhecimento pelos usuários, os cidadãos 
atendidos não possuíam documentos de 
identificação, o que impossibilitava o exer-
cício de qualquer direito e, ainda, o recebi-
mento de benefícios sociais.

Uma característica importante do Pro-
grama Justiça Itinerante Fluvial do TJAP é 
que, desde o início, ele se diversificou para 
que fossem levados, além dos serviços judi-
ciários gratuitos, serviços básicos de cidada-
nia e de desenvolvimento, em parceria com o 
Ministério Público, a Prefeitura Municipal de 
Macapá, com profissionais da saúde e ONGs 
(SANTOS, 2014). Ademais, desde o princípio 
eram ofertados serviços prestados pela ad-
vocacia, Defensoria Pública, Poder Executivo 
estadual e federal.

O êxito dessas primeiras experiências 
levou o Judiciário do estado do Amapá a ser 
referência na prática da Justiça Itinerante. 
Muitas experiências que se seguiram no Ju-
diciário de todo o Brasil adotaram o progra-
ma do TJAP como modelo (BASSETTO, 2015). 

A partir das práticas amapaenses e ins-
pirados nos bons resultados do TJAP, outros 
Tribunais criaram seus próprios programas 
de itinerância. A previsão legal para o funcio-
namento dessa prática, porém, foi expressa 
somente em 2004 por meio da Emenda à 
Constituição nº 45 (Reforma do Judiciário), 
que determinou que todos os tribunais do 
país, estaduais ou federais, deveriam criar 
seus projetos de itinerância como forma de 
democratizar os serviços judiciários (PIRES, 
2017).

Gaulia (2018) descreve que esse novo 
modelo de jurisdição cooperativa e de ges-
tão judiciária permite a compreensão de 
quais direitos fundamentais precisam ser 
garantidos ao cidadão, uma vez que as ex-
periências vividas por magistrados e servi-
dores nas jornadas itinerantes os qualificam 
no exercício do serviço público jurisdicional. 
Esses operadores do Direito passam a per-
ceber as vulnerabilidades que mantinham 
as pessoas afastadas do Judiciário e tornam 
suas atuações mais amplas e plenas. 

Essa “nova justiça”, que se pretende 
mais eficiente e mais econômica, garante o 
acesso ao sistema judiciário a essas popula-
ções de baixa renda, podendo ser vista como 
uma política do estado em busca de pacifi-
cação da sociedade brasileira, por intermé-
dio da resolução de conflitos (SANTOS, 2014). 

Sobre o tema, Marques e Rebouças 
(2017) concluem que a Justiça Itinerante 
pode ser definida como instrumento pú-
blico que possibilita o acesso à justiça para 
a população que necessita e tem interesse 
em buscar o Estado na solução de possíveis 
problemas e que as experiências exitosas 
dependem das políticas de gestão judiciária 
dos tribunais.

3  A Justiça Itinerante à luz da 
Recomendação CNJ nº 37/2019 

A Recomendação nº 37, de 13 de junho 
de 2019, do Conselho Nacional de Justiça é 
repleta de importantes considerandos que 
indicam como o serviço de Justiça Itineran-
te deve ser usado como parâmetro para a 
Magistratura Nacional.

Ela é produto dos debates realiza-
dos no corpo do Pedido de Providências nº 
0001909-43.2019.2.00.0000, formulado pelo 
Fórum Nacional de Juizados Especiais (FO-
NAJE), que sugeria a confecção de ato da 
Corregedoria do CNJ voltado ao fortaleci-
mento da Justiça Itinerante.

Percorrendo os considerandos de tal 
normativa, reaviva-se que compete ao Con-
selho Nacional de Justiça o controle da atua-
ção administrativa e financeira do Poder 
Judiciário, o cumprimento dos deveres fun-
cionais dos juízes (art. 103-B, §4º, da Consti-
tuição Federal), além da expedição de atos 
normativos e recomendações úteis à padro-
nização dos serviços judiciários no País.

A relevância da Justiça Itinerante, 
como prática fortalecida no advento da Re-
forma do Judiciário — com institucionali-
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zação expressamente consolidada nos arts. 
107, §2º, 115, §1º, e 125, §7º, da Constituição — 
justifica a necessidade de se criar práticas 
voltadas à sistematização de tão complexo 
serviço público, sobretudo no que diz res-
peito às previsões orçamentárias necessá-
rias para seu funcionamento.

A Recomendação também articula o 
princípio constitucional da dignidade hu-
mana — como um dos pilares do Estado De-
mocrático de Direito — e a Justiça Itinerante 
como instrumento de vital importância para 
o fortalecimento da cidadania e garantia dos 
direitos fundamentais, sobretudo diante da 
viabilização da presença do Estado-Juiz em 
locais geograficamente distantes dos fóruns 
e de difícil acesso para os jurisdicionados.

Dentro do sistema normativo infra-
constitucional, o parágrafo único do art. 
95 da Lei nº 9.099/1995, alterado pela Lei nº 
12.726/2012, determinou aos Tribunais de 
Justiça a criação e a instalação de Juizados 
Especiais Itinerantes para dirimir, prioritaria-
mente, conflitos existentes nas áreas rurais 
ou em locais de menor concentração popu-
lacional, o que também se aplica aos Juiza-
dos Especiais da Fazenda Pública, por força 
do disposto no art. 27 da Lei nº 12.153/2009.

Assinalando a Justiça Itinerante como 
um novo modelo de prestação jurisdicional, 
o normativo considera que tal serviço facili-
ta sobremodo o acesso à Justiça, principal-
mente aos hipossuficientes e às pessoas de 
menor visibilidade social, promovendo real 
encontro e aproximação entre a Magistratu-
ra e todos os jurisdicionados.

Em razão de tal premissa, no Provi-
mento nº 20/2012, a Corregedoria do Conse-
lho Nacional de Justiça regulamentou a par-
ticipação de juízes na troca de experiências 
em mutirões, justiça itinerante e em ativida-
des jurisdicionais e institucionais em outras 
unidades federativas do Brasil, fortalecendo 
a relação cooperativa global entre os magis-
trados no serviço judicial itinerante.

A Meta 6, de 2017, estabelecida pelo 
CNJ, dispôs sobre a cooperação entre as di-
versas Cortes para implementação de pro-
jetos comuns e/ou de justiças itinerantes, 
pauta também constante das Recomenda-
ções nº 28/2009 e nº 38/2011 do CNJ, o que 
ficou bem evidenciado na recomendação 
ora analisada.

Por último, a Recomendação CNJ nº 
37/2019 destaca, de forma clara, que as expe-
riências da itinerância nos estados do Ama-

pá, Amazonas, Roraima, Rondônia e Rio de 
Janeiro foram fundamentais para a consoli-
dação desse normativo.

Com base nos considerandos acima, 
eis o conteúdo central da normativa:

Art. 1.º Recomendar aos Tribunais Regio-
nais Federais, aos Tribunais Regionais do 
Trabalho e aos Tribunais de Justiça dos Es-
tados e do Distrito Federal, que:
I – instalem e implementem concreta-
mente a Justiça Itinerante adequando-a 
às suas peculiaridades geográficas, popu-
lacionais e sociais, no prazo máximo de 06 
(seis) meses, a contar da publicação dessa 
recomendação.
II – inclua em seus orçamentos anuais ru-
bricas próprias que garantam disponibili-
dade financeira para os custos de manu-
tenção dos recursos humanos, materiais e 
logísticos das diversas Justiças Itinerantes.
III – promovam ações integradas e de coo-
peração entre Tribunais, estabelecendo 
convênios e parcerias necessárias com o 
Ministério Público e a Defensoria Pública, 
bem como com outros órgãos e institui-
ções públicas e/ou privadas que ajudem a 
viabilizar o cumprimento integral desta re-
comendação. (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2019)

A Recomendação CNJ nº 37/2019 tem, 
assim, algumas importantes características: 
a) incentiva a instalação e implementação 
de um serviço jurisdicional que possua base 
principiológica geral, mas adaptada às pe-
culiaridades de cada região do país; b) assi-
nala a necessidade de alocação de recursos 
destinados à Justiça Itinerante em rubricas 
próprias dos orçamentos anuais dos tribu-
nais; c) estimula a prestação jurisdicional 
em modelo cooperativo, que possui maior 
adaptabilidade a uma estratégia de gestão 
judiciária eficiente e em sinergia com a par-
ticipação popular.

A experiência do TJAP demonstra que 
o modelo de gestão judiciária estratégica 
possibilita a adequação de programa já tra-
dicional a uma resolução moderna do CNJ. 
Esse modelo de gestão aplicada à Justiça 
Itinerante Fluvial do TJAP tem como bases 
a jurisdição cooperativa; o planejamento 
estratégico; a inovação gerencial; os indica-
dores de mensuração de desempenho; as 
ferramentas de tecnologia da informação; o 
mapeamento de demandas e recursos hu-
manos, financeiros e materiais; bem como 
mapeamento estatístico e de satisfação do 
usuário do programa, que serão todos expli-
citados no tópico a seguir. 
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4  Modelo de gestão judiciária aplicada à 
Justiça Itinerante Fluvial do Tribunal de 

Justiça do Amapá

Os principais aspectos práticos que 
orientam o Programa de Justiça Itinerante 
Fluvial do TJAP são a jurisdição cooperativa 
e o planejamento estratégico agregado à 
inovação gerencial.

Esses aspectos práticos, somados ao 
modelo mental e à principiologia adotados 
na jornada, possuem o objetivo de poten-
cializar a solução pacífica dos conflitos e a 
eficiência, eficácia e efetividade social dos 
serviços públicos jurisdicionais.

4.1 Jurisdição cooperativa

Em linhas gerais, o modelo de jurisdi-
ção cooperativa adotado no Programa de 
Justiça Itinerante Fluvial é inspirado no que 
dispõe o art. 6º do Código de Processo Civil, 
segundo o qual todos os sujeitos do proces-
so devem cooperar entre si para que se ob-
tenha, em tempo razoável, decisão de méri-
to justa e efetiva.

Esde modelo apresenta em seu bojo 
princípios da teoria geral do processo, tais 
como o devido processo legal e a boa-fé 
processual. Ao mesmo tempo, contempla 
a democracia participativa, suscitando um 
modelo coparticipativo de processo, cuja 
característica é o policentrismo (NUNES, 
2008), ou seja, a divisão de protagonismo na 
comunidade de trabalho com o empodera-
mento dos atores processuais no teatro de 
operações da atividade processual.

Didier Jr. (2017) sintetiza o modelo 
cooperativo, explicitando que os deveres de 
conduta para as partes e para os órgãos ju-
risdicionais se baseiam em uma dupla posi-
ção, sendo paritário na condução do proces-
so e no diálogo processual, mas assimétrico 
no momento da decisão.

Na Justiça Itinerante Fluvial, a posi-
ção paritária irradia seus efeitos para dentro 
e para fora do processo. Segue assim, para 
dentro, na condução propriamente dita do 
processo, com diálogo e equilíbrio entre ato-
res processuais, refletindo a democracia par-
ticipativa como exercício prático na jurisdi-
ção. Para fora, a cooperação inspira a gestão 
processual, prospectando estratégias que 
buscam solucionar conflitos não de forma 
individual, para cada caso concreto, mas em 
larga escala, promovendo a justiça e a paz 
na comunidade, contando com o apoio dos 
atores processuais e da sociedade na cons-

trução dessa perspectiva mais abrangente.

Tal perspectiva, contudo, preserva a 
atividade jurisdicional típica porque não 
retira do Estado-Juiz o seu dever-poder de 
proferir despachos, decisões e sentenças, 
adotando, nos momentos de culminância 
da atividade judicante, a posição assimétri-
ca do julgador.

Com base nesse princípio cooperati-
vo, foram desenvolvidos modos de atuação 
jurisdicional que valorizam a construção do 
conceito de justiça de modo participativo, 
interativo e dialético, com especial empode-
ramento de atores processuais e busca de 
entendimentos jurídicos contratualizados, 
nos quais a construção coletiva das soluções 
gera agilidade e efetividade, diante da evi-
dente preclusão lógica e do sentimento de 
pertença que torna o processo de dizer o di-
reito, sempre que possível, como construção 
inteligente, propositiva e plural, que busca a 
justiça.

É exemplo de jurisdição cooperativa 
no programa de Justiça Itinerante a dinami-
zação dos serviços judiciários nos peticiona-
mentos, manifestações, ofícios e audiências, 
que são discutidos pelas partes de forma 
conjunta, na tentativa de encontrar a solu-
ção que seja justa e adequada para ambas 
as partes, evitando-se recursos, impugna-
ções, peticionamentos desnecessários ou 
seja, a judicialização excessiva.

Tal comportamento, além de subli-
nhar a importância do princípio da boa-fé 
processual, demonstra o compromisso de 
todos os atores processuais envolvidos na 
prestação de um serviço em que distância, 
custo e tempo são fatores especialmente 
delicados para a sociedade, como no caso 
do serviço judiciário itinerante fluvial. 

Os atos processuais realizados predo-
minantemente em modo cooperativo, com 
a participação efetiva do Ministério Público, 
da Defensoria Pública e da Advocacia pri-
vada, dentre outros atores processuais, ten-
dem a maximizar a economia e a eficiência 
dos atos processuais.

Outro exemplo é o fortalecimento das 
práticas de conciliação, mediação e justiça 
restaurativa, estratégias jurisdicionais tam-
bém bastante necessárias diante do caráter 
sazonal do serviço itinerante, visto que a am-
pliação da autocomposição é fundamental 
para difusão da cultura da paz no Arquipéla-
go do Bailique.
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O art. 3º do Código de Processo Civil 
apresenta um modelo de jurisdição que pre-
vê formas heterocompositivas de solução 
dos conflitos, tais como a jurisdição e a ar-
bitragem, incentivando de forma expressa, 
contudo, a utilização de formas autocompo-
sitivas, por intermédio de meios alternativos, 
como a conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de confli-
tos, que deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros 
do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial.

Como bem delineado por Marinoni 
(2016), o Código de Processo Civil de 2015 
apresenta um “Justiça Multiportas”, ou seja, 
um modelo de serviço público jurisdicional 
que viabiliza diferentes técnicas para a so-
lução dos conflitos, com especial ênfase na 
conciliação e na mediação.

Na Justiça Itinerante Fluvial, o modelo 
de jurisdição cooperativa estimula as técni-
cas de solução adequadas e pacíficas dos 
conflitos, prestigiando não somente con-
ciliação e mediação, mas transação, reco-
nhecimento jurídico do pedido e renúncia 
de direito, favorecendo também o compa-
recimento das partes voluntariamente às 
audiências concentradas ocorridas durante 
a jornada, agendadas previamente ou não, 
sempre empoderando o cidadão a partir 
dos postulados da democracia participativa, 
assegurando-se de toda forma o contraditó-
rio, a ampla defesa e a presença de profissio-
nais aptos à orientação jurídica necessária 
à solução de controvérsias processuais ou 
pré-processuais.

Acompanha o mesmo princípio a ins-
tituição das técnicas da justiça restaurativa, 
previstas na Resolução nº 225/2016, do Con-
selho Nacional de Justiça2. Sobretudo no 
contexto da Justiça Criminal e na Justiça da 
Infância e da Juventude, as técnicas restau-
rativas são utilizadas para gerar fator maior 
de empatia, buscando soluções jurídicas 

2 Art. 1º. A Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto 
ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e ati-
vidades próprias, que visa à conscientização sobre os fatores 
relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos 
e violência, e por meio do qual os conflitos que geram dano, 
concreto ou abstrato, são solucionados de modo estruturado 
na seguinte forma: I – é necessária a participação do ofensor, 
e, quando houver, da vítima, bem como das suas famílias e dos 
demais envolvidos no fato danoso, com a presença dos repre-
sentantes da comunidade direta ou indiretamente atingida 
pelo fato e de um ou mais facilitadores restaurativos; II – as prá-
ticas restaurativas serão coordenadas por facilitadores restau-
rativos capacitados em técnicas autocompositivas e consen-
suais de solução de conflitos próprias da Justiça Restaurativa, 
podendo ser servidor do tribunal, agente público, voluntário ou 
indicado por entidades parceiras; III – as práticas restaurativas 
terão como foco a satisfação das necessidades de todos os en-
volvidos, a responsabilização ativa daqueles que contribuíram 
direta ou indiretamente para a ocorrência do fato danoso e o 
empoderamento da comunidade, destacando a necessidade 
da reparação do dano e da recomposição do tecido social rom-
pido pelo conflito e as suas implicações para o futuro.

que alcancem não somente a lide proces-
sual, mas também a lide sociológica, o que é 
determinante em comunidades como a do 
Arquipélago do Bailique. 

A justiça restaurativa também é fer-
ramenta de apoio nos casos referentes ao 
Juizado Criminal, quando da aplicação das 
medidas despenalizadoras, como a com-
posição dos danos civis, transação penal e 
suspensão condicional do processo (arts. 72 
a 76 e 89 da Lei nº 9.099/1995). Na execução 
das medidas socioeducativas, o art. 35, II e III, 
da Lei nº 12.594/2012 — que instituiu o Siste-
ma Nacional de Atendimento Socioeduca-
tivo (Sinase) — assinalou que, para o aten-
dimento aos adolescentes em conflito com 
a lei, devem ser favorecidos meios de auto-
composição de conflitos, dando-se priorida-
de a práticas ou medidas que sejam restau-
rativas e que, sempre que possível, atendam 
às vítimas.

Diante da complexidade dos fenôme-
nos que ocorrem no Arquipélago do Baili-
que, são considerados os aspectos relacio-
nais individuais, comunitários, institucionais 
e sociais com o fim de identificar os fatores 
de surgimento da violência, estabelecendo-
-se assim fluxos e procedimentos que se de-
diquem a equalizar tais conflitos, utilizadas 
as técnicas de pacificação social.

Em suma, para o modelo cooperativo 
do Programa de Justiça Itinerante Fluvial, 
a solução de processos não é um fim em 
si mesmo, mas sim a instrumentalização 
de política pública jurisdicional, típica de 
um dos Poderes constituídos da República, 
moldada dentro da concepção de Estado 
Democrático de Direito.

4.2 Gestão judiciária

Desde a promulgação da Emenda à 
Constituição nº 19, de 1998, tem-se a eficiên-
cia como princípio informador da gestão 
pública no Brasil. Essa alteração no texto da 
Carta Magna inaugurou uma série de medi-
das voltadas à implementação de um mo-
delo gerencial no serviço público brasileiro.

Por intermédio da Emenda à Consti-
tuição nº 45/2004, governança, planejamen-
to, transparência, controle, economicidade 
e gestão de pessoas se tornaram temáticas 
presentes no Poder Judiciário. O Conselho 
Nacional de Justiça passou a ser, desde en-
tão, o órgão responsável pelo controle da 
atuação administrativa e financeira do Po-
der Judiciário, protagonizando a implemen-
tação da gestão judiciária com o intuito de 
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contemplar o princípio constitucional da 
eficiência.

A Resolução CNJ nº 198/2014, ao dispor 
sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica 
no âmbito do Poder Judiciário, estabeleceu 
a Estratégia Nacional do Poder Judiciário, 
instituiu metas e diretrizes, fixou indicado-
res de desempenho, modos de execução da 
estratégia, governança colaborativa e im-
plementação de boas práticas.

Alinhado à Estratégia Nacional do 
Poder Judiciário, o Planejamento Estraté-
gico do Tribunal de Justiça do Amapá, nos 
termos da Resolução nº 987/2015 do TJAP 
e da Portaria nº 57.584/2019 do TJAP, espe-
cialmente prevê, entre seus objetivos, a inte-
gração dos sistemas de Justiça e Cidadania, 
com a perspectiva de entrega dos resulta-
dos demandados pela sociedade.

Os indicadores utilizados para a men-
suração desses objetivos estratégicos são os 
seguintes: índice de integração do sistema 
de justiça com a sociedade (número de ter-
mos de cooperação firmados com institui-
ções da sociedade civil organizada); índices 
de conciliação pré-processual (conciliações 
pré-processuais realizadas em relação ao 
total de registros pré-processuais) e proces-
sual (número de homologações de acordos 
em relação ao número de processos julga-
dos); índices do esforço de conciliação (au-
diências de conciliação realizadas em rela-
ção ao número de audiências conciliatórias 
agendadas) e de efetividade no esforço de 
conciliação (conciliações positivas e nega-
tivas em relação ao número de audiências 
realizadas). Tais índices são bastante consi-
derados no serviço itinerante.

A Justiça Itinerante Fluvial se encontra 
situada no eixo Cidadania, dentro do Pro-
grama denominado Justiça na Comunida-
de, articulada com a missão3, a visão4 e os 
valores5 do TJAP, especialmente no que toca 
à garantia da cidadania plena por meio de 
um sistema acessível, eficiente e em siner-
gia com a sociedade.

As práticas de gestão inseridas no Pro-
grama Justiça Itinerante nos últimos anos 
objetivaram implementar as orientações 
constantes na Resolução CNJ nº 198/2014 e 
nas normativas do TJAP a partir do desen-
volvimento do seu específico planejamento 

3Missão: garantir cidadania plena por meio de um sistema de 
justiça integrado, ágil, efetivo e acessível. 
4 Visão: ser reconhecido como um Poder Judiciário forte, trans-
parente, eficiente e efetivamente justo.
5 Valores: Agilidade, Efetividade, Acessibilidade, Valorização de 
talentos, Integração, Desjudicialização, Sinergia com a opinião 
pública, Desburocratização.

estratégico agregado à inovação gerencial, 
sendo este o ponto de convergência essen-
cial para a sintonia com os ideais previstos 
na Recomendação CNJ nº 37/2019. 

O planejamento da Justiça Itinerante 
Fluvial é cíclico, com temporalidade anual, 
segue um calendário previamente agenda-
do, concentra-se em várias atividades reali-
zadas antes, durante e após cada evento e 
monitora vários indicadores de produtivida-
de, economicidade e satisfação social. Preco-
niza assim o monitoramento e a promoção 
da gestão judicial, processual e administra-
tiva, com a elaboração e a implementação 
de planos de ação com soluções conjuntas e 
pacíficas voltadas à melhoria da governan-
ça colaborativa adaptados às peculiaridades 
dessa espécie de serviço público.

A fase introdutória do planejamen-
to da Justiça Itinerante Fluvial é a avalia-
ção diagnóstica. No início de cada ciclo 
são mapeados os cenários relacionados às 
comunidades integrantes do Arquipéla-
go do Bailique — aptos a revelar necessi-
dades mais prementes, peculiaridades de 
cada comunidade, questões geográficas e 
climáticas — bem como os recursos finan-
ceiros/orçamentários, humanos e materiais/
infraestruturais disponíveis para o exercício 
da atividade. Esse diagnóstico, então, orien-
ta a formatação do calendário anual e indi-
ca o que deve ser feito, como deve ser feito, 
metas e objetivos a serem alcançados, quais 
controles e indicadores serão adotados e 
qual o tipo de gerenciamento necessário 
para a obtenção de resultados satisfatórios 
previamente estipulados.

Nessa fase de formulação da estra-
tégia, é utilizado intensamente o método 
hipotético-dedutivo (Popper, 1978), que, 
partindo de problemas, lacunas ou contra-
dições, formula conjecturas, novas hipóteses 
e soluções. O magistrado-gestor do progra-
ma e os servidores-gerentes que integram 
os níveis estratégico e tático discutem e tes-
tam, via modelo de falseamento de Popper, 
as ações que serão projetadas para execu-
ção no nível operacional.

A partir desse método da lógica for-
mal, são utilizadas várias ferramentas ge-
renciais, úteis ao aperfeiçoamento da Justi-
ça Itinerante, dentre as quais se relacionam 
as seguintes: 

i)	 Reuniões baseadas na técnica “brains-
torm” (tempestade de ideias): a estra-
tégia e os fluxos de trabalho são mo-
delados a partir da escuta ativa dos 
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clientes internos (servidores, colabo-
radores voluntários e integrantes dos 
sistemas de Justiça e Segurança Pú-
blica, Cidadania e Assistência Social), 
o que torna o serviço itinerante uma 
obra conjunta;

ii)	Análise de ambiente utilizando a ma-
triz SWOT (stregths, weakenesses, 
opportunities, threats6): como o servi-
ço itinerante é bastante complexo, a 
análise permanente dos pontos for-
tes e fracos, bem como das ameaças 
e oportunidades, é algo fundamental 
para a preparação de cada evento da 
jornada. A matriz SWOT é utilizada 
para antever problemas e suscitar so-
luções (gestão de riscos);

iii)	Objetivos SMART (specific, measura-
ble, achievable, relevant e time-bou-
nd7) e definição de metas: um projeto 
complexo pode se tornar inviável sem 
o devido planejamento. Os objetivos 
da jornada são definidos previamen-
te e devem ser específicos (não ge-
néricos), mensuráveis (não abstratos), 
alcançáveis (realistas, não utópicos), 
relevantes (maior quantidade e qua-
lidade com menor custo financeiro e 
de tempo) e delimitados em um re-
corte temporal (não indeterminados). 
A partir desses princípios, traçam-se 
as metas anuais, semestrais e por 
evento, que precisam ser objetivas, 
claras e realistas, para que os recursos 
financeiros/orçamentários, humanos 
e materiais/infraestruturais disponí-
veis para o exercício da atividade se-
jam usados com eficiência, eficácia e 
efetividade social;

iv)	O método hipotético-dedutivo e o 
ciclo PDCA (plan, do, check, action8): 
após a fase inicial de debates concei-
tuais baseada no método hipotético-
-dedutivo, o sentido de revisão dos 
conceitos e práticas aplicados na jor-
nada permanece em contínuo exercí-
cio a partir do ciclo de planejamento, 
execução, verificação e ação de corre-
ção dos erros. É a partir dessa dinâmi-
ca que são feitas, reiteradas vezes, as 
reuniões de trabalho antes, durante e 
após cada evento;

v)	A planilha 5w2h (What/ Why/ Where/ 
When/ Who/ How/ How much9): as 
reuniões periódicas são esquematiza-
das, delimitando-se o objetivo/meta (o 

6 Forças, fraquezas, oportunidades e ameaças.
7 Específicos, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e delimita-
dos no tempo.
8 Planejar, fazer, checar e agir.
9 O que/por que/onde/quando/quem/quanto custa.

quê?), o motivo/benefício (por quê?), 
em qual local/comunidade (onde?), 
em qual período da jornada (quan-
do?), o responsável/equipe (quem?) 
e qual o seu nível de atuação (estra-
tégico/tático/operacional), a forma da 
ação (como?), a quantidade e o custo 
operacional (quanto?);

vi)	Monitoramento geral por BSC (Ba-
lanced scorecard10): a estratégia da 
Jornada Itinerante Fluvial é monito-
rada por indicadores a fim de realizar 
a avaliação de desempenho, útil para 
informar aos envolvidos o ritmo de 
implementação das metas estipula-
das, ao alimentar os índices de inte-
gração justiça/sociedade, de concilia-
ção pré-processual e processual, do 
esforço de conciliação e de efetivida-
de no esforço de conciliação;

vii)	Gestão por competências: importante 
método voltado à gestão estratégica 
de pessoas, tem o objetivo de identi-
ficar os talentos envolvidos na jorna-
da, mensurando conhecimentos téc-
nicos, habilidades práticas e atitudes 
comportamentais dos colaboradores, 
para assim potencializar o seu desem-
penho, alocando-os em setores com-
patíveis com suas competências.

O Programa de Justiça Itinerante Flu-
vial do TJAP também se propõe a agregar 
metodologias de inovação estratégica como 
forma de desenvolver modelos gerenciais e 
ferramentas de tecnologia da informação 
aplicados à prestação jurisdicional, com de-
finição de métrica e indicadores de resulta-
dos, na busca de soluções para problemas 
complexos, tomando por base metodolo-
gias de inovação e inteligência que conside-
rem a empatia, colaboração interinstitucio-
nal e a experimentação.

Segundo Drummond (2018), os mode-
los de inovação devem seguir pelo menos 
quatro pilares: estratégia, execução, ferra-
mentas e métricas/indicadores/resultados. 
A estratégia possibilita que a inovação in-
cremental (aperfeiçoamentos) e a inovação 
radical (novos produtos e serviços) sejam 
efetivamente úteis para gerar valor social 
e crescimento contínuo do serviço público 
jurisdicional, sistematizando sua aplicação 
prática desde a concepção até a implemen-
tação e testagem dos modelos inovadores.

A execução depende de um contex-
to receptivo que deve ser criado a partir da 
cultura organizacional. Na Justiça Itinerante 
Fluvial, o clima de cooperativismo e auto-or-
10 Indicadores de resultados balanceados.
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ganização fomentam o compartilhamento, 
aprendizagem, solução colaborativa e a ges-
tão de risco controlada na testagem de prá-
ticas inovadoras.

As ferramentas de inovação devem se 
alinhar à estratégia delineada e sua imple-
mentação deve ser prática e útil. O serviço 
itinerante vem implantando algumas fer-
ramentas de inovação estratégica, que se 
encontram em fase de testagem, dentre as 
quais se relacionam as seguintes:

i)	 Cultura e clima organizacional: valo-
rização da auto-organização, coope-
ração, participação e interação dos 
servidores nos fluxos de trabalho da 
Jornada Itinerante Fluvial, com de-
finição do propósito organizacional: 
“Transformar-se para oportunizar 
transformações de vida”;

ii)	Business Model Generation11: é uma 
ferramenta de planejamento estra-
tégico que apresenta as ações da ati-
vidade no modelo Canvas (tela), em 
que são bem visualizadas, permitin-
do-se elaborar ideias, projetos ou so-
luções. O mapa visual pré-formatado 
(Canvas) possui nove tópicos, que são: 
a) proposta de valor, b) segmento de 
clientes (colaboradores e jurisdicio-
nados), c) canais de relacionamento, 
d) atividade-chave, e) recursos prin-
cipais, f) parcerias principais, g) fon-
tes de receita, h)  estrutura de custos. 
A ferramenta é bastante útil para a 
identificação de necessidades e de-
senvolvimento do plano de trabalho 
da Justiça Itinerante Fluvial;

iii)	Design Thinking12: modelo mental de 
aplicação de um pensamento huma-
nizado, criativo e empático, dedica-
do a resolver problemas complexos 
de forma colaborativa e centrada no 
aspecto humano. Leva em conside-
ração a experiência do usuário, ou 
seja, o foco do desenvolvimento do 
serviço itinerante deve ser orientado 
pelas carências e necessidades reve-
ladas pelas comunidades integrantes 
do Arquipélago do Bailique. É dividi-
do em: a) empatia (compreensão do 
problema a ser resolvido pela ótica do 
usuário), b) definição das carências e 
ideação dos modelos de solução, c) 
prototipagem (produtos e serviços 
que serão testados no serviço itine-
rante), d) testagem (validação dos 
protótipos); e) iteração (coleta da de-
volutiva, ou seja, das impressões do 
usuário sobre os protótipos testados). 

O objetivo final é alinhar produtos e 
serviços oferecidos com as demandas 
reais da população atendida, no caso, 
a comunidade ribeirinha;

iv)	Ferramentas de Tecnologia da Infor-
mação: processos eletrônicos admi-
nistrativos, com numeração única do 
CNJ, para acompanhamento da mo-
vimentação processual e administra-
tiva das atividades realizadas na Jus-
tiça Itinerante, desenvolvimento de 
aplicativos específicos para mensura-
ção e monitoramento das demandas, 
índices de êxito na execução da ati-
vidade e na solução da controvérsia, 
além da aplicação máxima da video-
conferência como meio de suporte ao 
serviço itinerante presencial;

v)	Processos de comunicação interna 
e externa: na comunicação interna, 
o aprimoramento se dá pela utiliza-
ção de ferramentas como aplicati-
vos de mensagens em tempo real, 
repositórios de dados e informações 
na nuvem, reuniões estratégicas em 
formato de círculo restaurativo, cai-
xa coletora de experiências e suges-
tões, escuta ativa e empoderamento 
da fala nas reuniões periódicas. Na 
comunicação externa, o uso das re-
des sociais institucionais, a abertura 
de canais de comunicação com os 
integrantes dos sistemas de Justiça 
e Segurança Pública e Cidadania e 
Assistência Social, pesquisas periódi-
cas de satisfação do cidadão e espaço 
para a participação cidadã na conce-
pção de projetos inovadores no Poder 
Judiciário.

As métricas, os indicadores e os resul-
tados são importantes em vários contextos 
do serviço judiciário itinerante, incluindo o 
controle de uso dos recursos financeiros/
orçamentários, humanos e materiais/in-
fraestruturais disponíveis para o exercício 
da atividade, o mapeamento dos processos 
administrativos de gestão, dos procedimen-
tos administrativos legais e dos processos 
judiciais, a identificação dos produtos/servi-
ços entregues à sociedade, além do mapea-
mento estatístico dos resultados alcançados 
e da pesquisa de satisfação da sociedade.

Os principais mapeamentos serão 
tratados adiante, com o destaque de pos-
suírem importante correlação com a Reco-
mendação CNJ nº 37/2019.
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4.2.1 O mapeamento das demandas

A Justiça Itinerante Fluvial do TJAP 
desenvolve atividades que são estruturadas 
em dois grandes sistemas: Justiça e Segu-
rança Pública; Cidadania e Assistência So-
cial.

O sistema de Justiça e Segurança Pú-
blica congrega, dentre outros, a prestação 
jurisdicional, a atuação do Ministério Públi-
co, da Defensoria Pública e da Advocacia 
privada voluntária, além dos serviços da Po-
lícia Civil, dos Comissários da Infância e Ju-
ventude, Conselho Tutelar, Núcleo Perma-
nente de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos (NUPEMEC), Centro Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania (CE-
JUSC), Juizados Especiais Cíveis, Criminais e 
da Fazenda Pública. 

Esse sistema ainda possui três impor-
tantes subdivisões, classificadas por carac-
terística da demanda apresentada pelo ci-
dadão: a) demanda processual; b) demanda 
de distribuição; c) demanda de atendimen-
to.

O mapeamento da demanda dentro 
do sistema de Justiça e Segurança Pública, 
portanto, considera como indicador especí-
fico o número de serviços prestados, sendo 
tal informação mais relevante do que o nú-
mero de localidades alcançadas ou a quan-
tidade de pessoas atendidas.

A demanda processual é o indicador 
que se refere à quantidade de serviços que 
serão prestados para impulso de processos 
judiciais já em tramitação, como nos casos 
de realizações de audiências, citações, inti-
mações, penhoras, prisões, dentre outras 
atividades.

Demanda de distribuição se refere aos 
casos em que o cidadão requer a prestação 
do serviço que evolui para uma pretensão a 
ser apresentada ao Poder Judiciário e que, 
por questões técnico-jurídicas ou geren-
ciais-operacionais, não tem potencial de 
resolução durante a jornada. Assim, nesses 
casos, os peticionamentos da Defensoria 
Pública, as ações propostas pelo Ministério 
Público, as representações da Delegacia de 
Polícia, ou casos similares, são levados ao 
protocolo do Fórum de Macapá para fins de 
distribuição ao Juízo competente para pro-
cessar e julgar a pretensão formulada.

A demanda de atendimento, por sua 
vez, é a mais importante das categorias ma-
peadas. São os casos em que o cidadão se 

dirige às instalações da Justiça Itinerante 
Fluvial, apresenta sua necessidade e a so-
lução é dada ainda durante os trabalhos da 
jornada. Nesse indicador são contabilizados 
os casos de conciliação, mediação, cursos 
de capacitação sobre métodos de resolução 
adequada de conflitos, reconhecimento de 
paternidade, estudos psicossociais, ativida-
des relacionadas a projetos sociais, serviços 
realizados pela Justiça Eleitoral (como a bio-
metria), consultas de processos em trâmite, 
dentre outras atividades.

A importância especial da demanda 
de atendimento se concentra no fato de 
que, nesse tipo de serviço, o que se busca é 
a solução pacífica dos conflitos por intermé-
dio de profissionais do Sistema de Justiça e 
Segurança Pública somada ao empodera-
mento das comunidades ribeirinhas do Ar-
quipélago do Bailique. Essas comunidades 
passaram a conhecer e utilizar ferramentas 
úteis para cultivar o sentimento de demo-
cracia participativa, justiça, equidade e paz, 
solucionando, muitas vezes, seus conflitos 
de forma autônoma e com responsabilida-
de social.

A demanda de atendimento também 
possui a importante característica de não 
ser fator tendente a elevar o acervo proces-
sual das unidades jurisdicionais da Comarca 
de Macapá. Nesses casos, a embarcação da 
Justiça Itinerante retorna do Arquipélago do 
Bailique trazendo mais soluções pacíficas 
do que pretensões resistidas, focando assim 
na eficiência operacional em busca do aper-
feiçoamento dos serviços judiciários.

Já o sistema de Cidadania e Assistên-
cia Social mapeia serviços públicos presta-
dos por todos os colaboradores que se as-
sociam ao sistema de Justiça e Segurança 
Pública e transformam a Justiça Itinerante 
em uma ação de grande escala, na qual são 
oferecidas aos moradores do Arquipélago 
do Bailique atividades fundamentais, pres-
tadas por Cartórios Extrajudiciais, Polícia 
Técnica, Vigilância Sanitária, INSS, Bolsa Fa-
mília, Conselho Tutelar, dentre várias outras.

Nesse ponto, a partir de uma gestão 
cooperativa, busca-se congregar esforços 
associados aos demais Poderes e Institui-
ções Públicas integrantes das esferas fede-
ral, estadual e municipal, com o intuito de 
agregar ao serviço itinerante do Judiciário 
os melhores recursos humanos, materiais 
e financeiros que possam ser disponibiliza-
dos, com o escopo de intensificar atuações 
às comunidades ribeirinhas durante a jorna-
da.
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É importante destacar que o coope-
rativismo é parte integrante das estratégias 
de jurisdição e de gestão do programa e tal 
princípio orienta todas as atuações interins-
titucionais, em razão de dois objetivos bem 
definidos: criar uma cultura técnica e profis-
sional de responsabilidade conjunta em prol 
da cidadania; criar um modelo mental com 
base no voluntarismo e na disponibilidade 
dos melhores recursos necessários à realiza-
ção das atividades propostas.

Consolidada a categorização das de-
mandas que serão abordadas pelos servi-
ços da Justiça Itinerante Fluvial do TJAP, são 
implementados os instrumentos de gestão 
estratégica aptos a mapear os dados esta-
tísticos relacionados ao Programa. Estes 
dados estatísticos servem para orientar a 
gestão estratégica, alimentar a estatística e 
prospectar recursos humanos, materiais e 
financeiros.

Nas últimas seis jornadas — apelida-
das de “Bailique 134”, “Bailique 135”, “Bailique 
136”, “Bailique 137”, “Bailique 138” e “Bailique 
139” — foram consolidados os seguintes da-
dos referentes às demandas acima mencio-
nadas.

Tabela 1 – Quantidade de serviços prestados por 
demanda

DEMANDA QUANTIDADE DE SERVIÇOS 
PRESTADOS

Demanda Processual (Dp) 865
Demanda de Distribuição (Dd) 210
Demanda de Atendimento (Da) 4.211
Demanda Cidadania (Dc) 14.607
TOTAL 19.893
Fonte: elaboração própria, 2020.

É importante ressaltar que os dados 
acima consolidados representam a dimen-
são quantitativa dos dados estatísticos, 
possuindo a importância de oferecer uma 
análise sobre a quantidade, a frequência e 
a preponderância de cada serviço disponi-
bilizado.

Contudo, ainda é realizado o mapea-
mento qualitativo da demanda. Nesse viés, 
cada uma das categorias acima é desdobra-
da em sub-quantitativos, de acordo com a 
especialidade do serviço prestado e do pres-
tador de serviço que a realizou.

Nesse sentido, por exemplo, a deman-
da processual é sub-categorizada em ma-
téria de natureza jurídica cível, família, jui-
zados, infância juventude ou criminal, bem 
como em sub-categorias segundo as quais 
os atos processuais tenham sido praticados 
por impulso da jurisdição ou de outro ator 

processual, conforme os dados seguintes. 

Tabela Quantidade de serviços prestados por 
matéria jurídica

MATÉRIA JURÍDICA QUANTIDADE
Cível/Família 379
JEC/JEFAZ (Juizado Cível/Juizado da Fazenda Pública) 112
Criminal/JECRIM 314
Infância/Juventude 60
TOTAL 865
Fonte: elaboração própria, 2020.

Da mesma forma, as demandas de 
distribuição e de atendimento são mapea-
das em razão, principalmente, dos atores 
processuais demandantes (como Ministério 
Público, Polícia Civil e Defensoria Pública) e 
de programas institucionais como Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos (CEJUSC), 
Central Psicossocial e projetos sociais da 
Justiça da Infância e Juventude, conforme 
tabela a seguir.

Tabela 3 – Quantidade de serviços prestados por 
ator processual

ATOR PROCESSUAL QUANTIDADE
DPE (Defensoria Pública Estadual) 170
JECRIM (Juizado Criminal) 32
MP (Ministério Público) 6
DEPOL (Delegacias de Polícias) 2
TOTAL 210
Fonte: elaboração própria, 2020.

A demanda de cidadania segue a 
mesma lógica, sendo subdividida em razão 
das competências administrativas constitu-
cionais de cada ente prestador de serviço 
público, conforme tabela a seguir.

Tabela 4 – Quantidade de serviços prestados por 
ator

ATOR QUANTIDADE
CEJUSC/NUPEMEC 619
Projeto Pai Presente 25
VEPMA (Vara de Execução de Penas e Medidas Alterna-
tivas) 136

Psicossocial 254
Juizado da Infância e Juventude 68
SOS BAILIQUE 1042
Pesquisa 700
Projetos de Políticas Públicas 846
Informática 29
MP 89
DPE 268
TRE (Tribunal Regional Eleitoral) 135
TOTAL 4.211

Fonte: elaboração própria, 2020.

A análise de dados quantitativos e 
qualitativos é compartilhada com todos os 
integrantes do Programa Justiça Itineran-
te Fluvial a fim de oferecer a devolutiva dos 
serviços e prospectar as próximas ações ne-
cessárias.
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4.2.2 O mapeamento dos recursos

O Programa Justiça Itinerante Fluvial 
do TJAP identificou três espécies de recur-
sos que merecem acompanhamento de 
modo a contemplar os princípios da efi-
ciência, eficácia e efetividade social. Como 
já mencionado anteriormente, trata-se de 
recursos humanos, materiais e financeiros.

Os recursos humanos, principal ativo 
da jornada itinerante, relaciona-se à necessi-
dade de implementação de uma política de 
gestão de pessoas que dinamize os serviços 
do Itinerante Fluvial, em busca da difusão 
de conceitos como descentralização admi-
nistrativa, empoderamento dos colaborado-
res, programa de talentos e competências, 
qualificação e especialização da mão de 
obra, meritocracia, dentre outros.

Quantitativamente, é monitorado o 
número de colaboradores por jornada iti-
nerante fluvial, subdividindo-os entre inte-
grantes e não integrantes do TJAP. O dado 
é importante para que se identifique o nú-
mero ideal de tripulantes do barco da Justi-
ça para que não haja pessoas em excesso ou 
em falta durante a Jornada Itinerante, pre-
ferindo-se profissionais qualificados, poliva-
lentes, proativos e compromissados com os 
valores da experiência itinerante.

Além disso, do ponto de vista qualitati-
vo, impera a teoria da gestão por competên-
cias, segundo a qual é necessário distribuir 
as atividades de acordo com os conheci-
mentos, habilidades e atitudes comporta-
mentais mapeadas em cada colaborador 
que adere ao Programa. A utilização do 
mapeamento por competências vem auxi-
liando a maximização do desempenho dos 
colaboradores, que produzem mais, em me-
lhor qualidade e com maior satisfação no 
trabalho.

Os recursos materiais se referem à 
infraestrutura, aos bens e outros ativos de 
aparelhamento da jornada, que vão desde 
as embarcações, combustíveis, suprimentos 
de informática, dentre outros. Há cuidados 
relacionados ao monitoramento dos equi-
pamentos de propriedade do TJAP utiliza-
dos na ação, bem como ao controle de con-
sumo dos materiais de uso contínuo, além 
da avaliação contínua sobre a quantidade e 
qualidade dos materiais empregados, com 
fins de melhorar a utilidade e reduzir o im-
pacto financeiro de tais recursos no orça-
mento da Justiça Itinerante.

Quanto ao aspecto financeiro, o Pro-
grama possui alocação de recursos em ru-
brica própria no orçamento anual do TJAP. A 
partir de tal alocação orçamentária, torna-se 
importante o acompanhamento criterioso 
dos recursos financeiros empregados no 
Programa de Justiça Itinerante Fluvial, de 
modo a contemplar indicadores de eficiên-
cia, eficácia e efetividade social.

Nesse ponto, o método aqui proposto 
monitora criteriosamente os custos da Jus-
tiça Itinerante, envolvendo contraprestação 
financeira de integrantes colaboradores do 
Poder Judiciário, aluguel de embarcações, 
combustível, materiais de expediente, den-
tre outros custos fixos e variáveis, que são 
contabilizados em todas as jornadas pelos 
mesmos padrões.

A diretriz aplicada ao Programa define 
o desenvolvimento de políticas públicas ju-
risdicionais com a maior abrangência quan-
titativa e qualitativa e com o menor custo 
possível, em prestígio à economicidade.

4.2.3 O mapeamento estatístico e a 
pesquisa de satisfação

Quanto ao mapeamento estatístico, 
é importante ressaltar que o IPEA (2015) 
realizou uma pesquisa empírica intitulada 
“Democratização do acesso à Justiça e efe-
tivação de Direitos: a Justiça Itinerante no 
Brasil”, desenvolvida com o objetivo de ma-
pear e avaliar a potencialidade dos progra-
mas de justiça itinerante dos tribunais de 
justiça estaduais do Brasil. O relatório apon-
tou, entre outros fatores, a necessidade de 
se aprimorar a coleta, o tratamento e a valo-
ração de dados estatísticos, com a finalida-
de de converter as informações traduzidas 
nesses dados em políticas públicas jurisdi-
cionais e de cidadania satisfatórias à popu-
lação ribeirinha.

Diante dessa necessidade, foi dese-
nhado e vem sendo desenvolvido um mo-
delo com base em técnicas estatísticas mul-
tivariadas, para a construção de indicador 
estatístico que avalie o nível de efetividade 
do Programa de Justiça Itinerante Fluvial 
do TJAP. A análise multivariada é forma-
da por métodos estatísticos que analisam 
múltiplas medidas sobre cada indivíduo ou 
objeto sob investigação. Qualquer análise si-
multânea de mais de duas variáveis de certo 
modelo pode ser considerada uma análise 
multivariada (HAIR JR., 2005). 
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O modelo multivariado será composto 
a partir de indicadores judiciais previamen-
te escolhidos, definidos pela Resolução CNJ 
nº 76/2009. O quadro esquemático que vem 
sendo desenvolvido com base nessa norma-
tiva é detalhado a seguir.

Quadro 1 – Indicadores e variáveis para a criação 
de indicador estatístico de avaliação de efetivida-
de dos Programas de Justiça Itinerante

INDICADORES VARIÁVEIS DESCRIÇÃO

Litigiosidade

Casos novos 
(Cn)

Os processos criminais e não criminais 
que ingressaram ou foram protocoliza-
dos no período-base.

Casos 
pendentes 
(Cp)

Todos os processos que não tiveram 
movimentos de baixa até final do pe-
ríodo-base.

Processos 
baixados 
(Tbaix)

Os processos criminais e não criminais 
que foram baixados no período-base. 
Consideram-se baixados os processos: 
a) remetidos para outros órgãos judi-
ciais competentes, desde que vincula-
dos a tribunais diferentes; b) remetidos 
para as instâncias superiores; c) arqui-
vados definitivamente; d) em que houve 
decisões que transitaram em julgado e 
iniciou-se a liquidação, cumprimento 
ou execução. 

Sentenças 
(Sent)

Toda as sentenças criminais e não cri-
minais que foram proferidas no perío-
do-base.

Tempo do 
processo

Tempo de 
tramitação 
dos processos 
baixados 
(TpBaix)

Para cada processo criminal e não cri-
minal baixado durante o período-base, 
calcular o número de dias corridos 
entre a data do protocolo e a primeira 
data de baixa.

Tempo de 
tramitação 
dos processos 
pendentes 
(TpCp)

Para cada processo pendente ao final 
o ano-base, calcular o número de dias 
corridos entre a data do protocolo e o 
último dia do período-base.

Tempo de 
Sentença nos 
processos 
(TpSent)

Para cada julgado durante o período-
-base, calcular o número de dias corri-
dos entre a data do protocolo e a data 
da última sentença.

Acesso à justiça

Assistência 
judiciária 
gratuita em 
relação à 
despesa total 
da justiça (A1)

Gasto com assistência judiciária repre-
senta em relação à despesa total da 
justiça, no período-base.

Assistência 
judiciária 
gratuita por 
100.000 
habitantes

Total da despesa da justiça com as-
sistência judiciária gratuita, para cada 
100.000 habitantes, no período-base.

Fonte: elaboração própria, 2020.

De posse dos valores quantitativos das 
variáveis definidas acima, será possível criar 
indicadores judiciais de litigiosidade, tem-
po médio do processo e acesso à Justiça. A 
partir deles, passa a ser viável a criação de 
indicador estatístico de prestação jurisdicio-
nal para cada comunidade do Bailique con-
templada pelo Programa Justiça Itinerante 
Fluvial, processo que ainda está em fase de 
implementação. 

Ainda sob o aspecto estatístico, foi de-
senvolvida uma pesquisa de satisfação do 

cidadão, baseada em perguntas objetivas 
e voltadas ao armazenamento de informa-
ções úteis para o conhecimento do Progra-
ma, aptas a direcionar políticas públicas ju-
risdicionais.

Nessa pesquisa, levou-se em conside-
ração o nível de adesão da comunidade ao 
programa (grau de satisfação), verificação 
de quais são os produtos oferecidos pela jor-
nada e mais procurados pelo cidadão, bem 
como os serviços ainda não oferecidos, mas 
que estão sendo demandados pela popula-
ção ribeirinha, além do importante quadro 
de registro de reclamações.

Entre o “Bailique 134” e o “Bailique 139” 
foram aplicados 700 (setecentos) formulá-
rios de pesquisa a membros da comunidade 
do Bailique, sendo consolidados os seguin-
tes dados referentes à pesquisa de satisfa-
ção.

Quadro 2 – Resultados da pesquisa de satisfação 
aplicada na comunidade de Bailique

DEMANDA INDICADOR

Grau de satisfação (Gs) Ótimo/Bom: 94%; Regular/Ruim: 4%; 
Não opinaram 2%.

Serviços mais procurados (Sp)
Polícia Técnica, Receita Federal, Defen-
soria Pública, Cartão do SUS, 2ª Via da 
Certidão de Nascimento.

Serviços em falta (Sf) Dentista, Médico, INSS, exames, serviço 
bancário, Superfácil.

Reclamações (R)
Demora nas audiências, falta energia, 
falta água tratada, tempo de permanên-
cia no arquipélago.

Fonte: elaboração própria, 2020.

	 As informações referentes aos indi-
cadores judiciais definidos pelo CNJ soma-
dos aos dados referentes à satisfação do 
cidadão ilustram a importância estratégica 
da coleta, do tratamento e da valoração de 
dados estatísticos, a fim de converter as in-
formações traduzidas nesses dados em po-
líticas públicas jurisdicionais e de cidadania 
voltadas à população ribeirinha de forma sa-
tisfatória.

5  Considerações finais 

O Programa Justiça Itinerante Fluvial 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
vem sendo desenvolvido desde 1996 e seus 
princípios se encontram sintonizados com 
as demarcações teóricas do acesso à justiça, 
contempladas em várias disposições consti-
tucionais e legais vigentes.

Nos últimos anos foram implementa-
das medidas voltadas ao alinhamento do 
programa com a Estratégia Nacional do Po-
der Judiciário e com o Planejamento Estra-
tégico do Tribunal de Justiça do Amapá, na 
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busca pela efetiva integração dos sistemas 
de Justiça e Cidadania, com a perspecti-
va de entrega dos resultados demandados 
pela sociedade.

Descrevendo-se o Programa Justiça 
Itinerante Fluvial, é possível observar a sua 
articulação com os termos da Recomen-
dação CNJ nº 37, de 13 de junho de 2019. A 
experiência da itinerância no estado do 
Amapá, além de inspirar a normativa su-
pracitada, apresenta importantes caracte-
rísticas que foram ressaltadas neste relato 
de caso, sobretudo quanto à instalação e 
implementação de serviço jurisdicional ba-
seado em gestão judiciária estratégica com 
base principiológica geral, mas adaptada às 
peculiaridades das populações ribeirinhas 
localizadas no Arquipélago do Bailique-AP.

	 Importante também ressaltar, como 
visto, que o TJAP já promove a alocação de 
recursos destinados à justiça itinerante em 
rubricas próprias dos orçamentos anuais. 
Também se conclui que a Justiça Itineran-
te Fluvial do TJAP efetivamente estimula a 
prestação jurisdicional em modelo coopera-
tivo, que possui maior adaptabilidade a uma 
estratégia de gestão judiciária eficiente e 
em sinergia com a participação popular.

Depreende-se que o planejamento 
estratégico agregado à inovação gerencial 
introduz ferramentas de gestão úteis ao 
desenvolvimento do serviço judiciário, com 
ênfase no mapeamento de demandas e re-
cursos, mapeamento estatístico e pesquisa 
de satisfação, potencializando a solução pa-
cífica dos conflitos e a eficiência, eficácia e 
efetividade social dos serviços públicos juris-
dicionais.

O aprimoramento da prestação juris-
dicional foi possível graças ao modelo de 
gestão estratégica, que envolve importan-
tes etapas, iniciando pela fase de avaliação 
diagnóstica até o uso de ferramentas esta-
tísticas para mensurar o nível de efetivida-
de do programa. O resultado dessas etapas, 
aliado ao empenho e comprometimento 
dos atores envolvidos — um dos pontos for-
tes do programa — é traduzido em um alto 
nível de satisfação dos cidadãos das comu-
nidades atendidas.

Esse modelo de jurisdição cooperati-
va adotado no Programa Justiça Itinerante 
Fluvial, que permite a participação conjunta 
dos atores processuais e da sociedade com 
o intuito de encontrar asolução que seja jus-
ta e adequada para ambas as partes, tem 
evitado a judicialização excessiva, ao mes-

mo tempo que permite a formação de con-
ciliadores e mediadores das próprias comu-
nidades, ponto fundamental para a solução 
adequada das lides por meio da autocom-
posição.

Por sua vez, o uso pioneiro de ferra-
mentas estatísticas para a construção de 
indicadores, levantamento de demandas e 
análise da efetividade do Programa Justiça 
Itinerante Fluvial revela-se como elemento 
fundamental para a definição das políticas 
públicas jurisdicionais desenvolvidas pelo 
TJAP.

Observa-se, portanto, que a gestão ju-
diciária estratégica implementada pelo Pro-
grama Justiça Itinerante Fluvial do TJAP e 
neste trabalho apresentada é o modelo de 
gestão capaz de tornar concretas as diretri-
zes da Recomendação CNJ nº 37, de 13 de 
junho de 2019, o que confirma a hipótese 
levantada neste artigo. O problema de pes-
quisa, assim, foi respondido. 
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